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R E S O L V E: 

Excluir a Bem da Disciplina da Polícia Militar de Pernambuco, o Sd 
PM Mat. 31169-3, Edmarcos Ferreira de Lima, filho de Paulo Manoel Ferreira de 
Lima   e   Dolores  Alves   da  Silva,  Praça  desde  09  JUL 90,  comportamento 
“Mau”, por haver incorrido no que dispõe o Art. 2º, Inciso I, Alíneas, "a", "b" e 
"c", do Decreto nº 3.639, de 19 AGO 75, a teor da decisão advinda do Conselho 
de  Disciplina  nº  036/2006,  que  tramitou  na  1ª  CPDPM,  homologada  pelo 
Corregedor Geral,  por meio do Despacho de fls.  227/231, datado de 06 DEZ 
2006. Recife, 10 JUL 2007. 

(Transcrita do DOE n° 131, 13 JUL 2007)

1.3.0.   Conselho de Disciplina  - Deliberação

Nº 034/2002 – 3ª CPDPM
Origem: Corregedoria Geral. 
Aconselhado:  Sgt  PM  Mat.  28706-7/2ª  CIPM,  Reginaldo  Leite  de  Aguiar. 
Consubstanciado  nos  fundamentos  fáticos  e  jurídicos esposados  no  Despacho 
Homologatório  do  Corregedor  Geral,  datado  de  27  FEV  07,  determino  o 
arquivamento do processo em epígrafe.  Devolvam-se os autos  à Corregedoria 
Geral, para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 25 ABR 07. 

Nº 200/2004 – 5ª CPDPM
Origem: Corregedoria Geral. 
Aconselhado:  Sd  PM Mat.  921177-2/1ª  CIPM, Lindailson  Viturino  de  Melo. 
Consubstanciado  nos  fundamentos  fáticos  e  jurídicos esposados  no  Despacho 
Homologatório  do  Corregedor  Geral,  datado  de  16  FEV  07,  determino  o 
arquivamento do Processo em epígrafe. Devolvam-se os autos à Corregedoria 
Geral, para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 25 ABR 07. 

 (Transcritos do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)
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Para conhecimento desta PM e devida execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários
Para o dia 24 - (TERÇA-FEIRA)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG – Ten  PM   Eliel CPC

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES - A CARGO DA DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª  P A R T E  
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª  P A R T E  

III – Serviços Gerais e Administrativos 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimentos Despachados

Maj PM Mat. 1727-2, Albeniz Leão Brazil – Diretor do CREED - 
Seja desconsiderado o documento em que requereu tornar sem efeito a concessão 
do Abono de Permanência: - Deferido, nos termos do Art. 51, da Lei nº 11.781, 
de 06 JUN 2000.   (Nota nº 1263/2007/DP-3/SD).

Cap PM Mat. 2012-5/5º BPM, Isaac Pereira Guerra - Concessão da 
Gratificação de Serviço Extraordinário - GSE,  no período de 22 JUL 02 a 20 
DEZ 02,  tendo em vista que a  mesma não foi  percebida durante o Curso de 
Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO), realizado na Fundação Joaquim Nabuco : - 
Indeferido, em razão de haver sido descumprido o prescrito no Art. 8º da 
Lei  Complementar  nº  27,  de  13  DEZ  99.  Decisão  esta  que  adota  os 
fundamentos  jurídicos  insertos  no  Parecer  nº  681/06,  emitido  pela 
Procuradoria  Consultiva  da  Procuradoria  Geral  do  Estado.  (Nota  nº 
1089/2007/DP-3/SD).
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V  -  Determinar  à  Diretoria  de  Pessoal  que  remeta  estes  autos 
originais à Central de Inquéritos do Ministério Público, escudado naquilo que 
predispõe o Art. 28, alínea “a”, do Código de Processo Penal Militar;

VI - Publicar esta decisão no Boletim Geral.

1.2.0.  Transcrição de Portarias

1.2.1.  Da Secretaria de Defesa Social

Nº 1218, de 09 JUL 2007

EMENTA: Exclui Policial Militar a Bem da Disciplina

O Secretário de Defesa Social,  no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 7º, § 2º, da Lei nº 11.929, de 02 JAN 2001, c/c o Art. 10, 
Inciso  I  e  Art.  28,  Inciso  V  da  Lei  nº  11.817/2000  (Código  Disciplinar  dos 
Militares do Estado de Pernambuco) e Art. 112, Alínea "b", Inciso III, da Lei nº 
6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares), 

R E S O L V E: 

Excluir  a  Bem da Disciplina  da Polícia  Militar  de  Pernambuco,  o 
Soldado PM Mat. 930637-4/BPGd, Edson Borges Xavier, filho de Eurico Borges 
Xavier e Solange Maria dos Santos, Praça desde 02 AGO 93, comportamento 
"Insuficiente", nascido em 09 JUN 72, por haver incorrido no que dispõe o Art. 
2º, Inciso I, Alíneas, "b" e "c", do Decreto nº 3.639, de 19 AGO 75, a teor da 
decisão  advinda  do  Conselho  de  Disciplina  nº  054/2006,  que  tramitou  na  4ª 
CPDPM,  homologada  pelo  Corregedor  Geral,  por  meio  do  Despacho  de  fls. 
259/263, datado de 05 DEZ 2006.  Recife, 09 JUL 2007.

(Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)

--oo(0)oo--

Nº 1239, de 10 JUL 2007

EMENTA: Exclui Policial Militar a Bem da Disciplina

O Secretário de Defesa Social,  no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 7º, § 2º, da Lei nº 11.929, de 02 JAN 2001, c/c o Art. 10, 
Inciso  I  e  Art.  28,  Inciso  V  da  Lei  nº  11.817/2000  (Código  Disciplinar  dos 
Militares do Estado de Pernambuco) e Art. 112, Alínea "b", Inciso III, da Lei nº 
6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares),
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É com profundo pesar que, a despeito de assistirmos diariamente a 
crescente onda de criminalidade que assola todos os Estados da Federação, em 
especial  o  nosso,  pondo  à  prova  a  capacidade  de  governantes  e  demais 
autoridades constituídas em lidar com a temática e combater seus males, tudo na 
tentativa de proporcionar um mínimo que seja de sensação de segurança para a 
comunidade, testemunhemos o empreendimento de tanta energia e perseverança 
em um ato fraudulento, repleto de inverdades, confeccionado ao arrepio da ética, 
da moral e do primordial compromisso com a verdade, envolvendo ainda na ardil 
e vil tramóia, maldosa e previamente arquitetada pelo  Bel. Flamínio Barros de 
Siqueira  Campos  e  seus  comandados,  cidadãos  incautos  que,  compelidos  e 
constrangidos, não tiveram opção diversa além de prestarem falsos testemunhos 
em depoimentos manipulados, para carrear injustificável prejuízo à honra pessoal 
de um Oficial  de último posto da Corporação,  com quase 30 (trinta) anos de 
relevantes  serviços  prestados  à  sociedade  pernambucana,  tudo  sem  qualquer 
razão racional, a não ser pela aparente e infundada demonstração de força, poder 
e  autoridade,  em  nome  da  exaltação  de  vaidades  pessoais,  numa  valorosa  e 
afortunada contribuição para improfíqua segregação das polícias, a qual, como 
dirigentes que somos, por ocuparmos cargos de comando em nossas respectivas 
instituições, haveríamos de, com afinco, combatê-la.

No mérito,  entendo que,  no caso sob enfoque,  o Sindicado seja  a 
verdadeira vítima dos autos, posto fora que a ele tivera sido imposto o fantasioso 
e  espetaculoso  papel  de  infrator  e  delinqüente,  tendo  sido  hostilizado, 
constrangido e humilhado publicamente com matérias veículadas nos meios de 
comunicação  de  massa,  e,  obviamente,  merecedor  do  direito  de  reparo  aos 
agravos que lhe foram impingidos.

Diante  do  exposto,  por  restar  mais  que  evidenciado  não  ter  o 
Sindicado perpetrado crime de qualquer que seja a natureza, bem como nenhuma 
transgressão disciplinar, este Comandante Geral resolve:

I - Concordar com o Parecer do Oficial Sindicante;

II  -  Determinar  o  imediato  arquivamento  de  cópia  dos  autos  nos 
assentamentos do Sindicado;

III - Determinar à Diretoria de Pessoal que forneça cópia integral dos 
autos ao Cel PM Mat. 1673-0, Alexandre José de Souza Britto, com o fim de 
subsidiá-lo no mister de, querendo, acionar os competentes canais da Justiça em 
busca do remédio judicial aos agravos que lhe foram infligidos;

IV - Determinar à Diretoria de Pessoal que remeta cópias integrais 
dos autos para o Juizado Especial Criminal competente na apreciação do TCO nº 
03.04.075/07 – 3ª Delegacia de Plantão de Polícia – 4ª Chefia – Olinda-PE, para 
o  Exm.º  Sr.  Secretário  de  Defesa  Social  e  Ilm.º  Sr.  Corregedor  Geral  da 
Secretaria de Defesa Social, para adoção das medidas pertinentes;
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1.2.0.   Licença Especial – Apresentação - Comunicação

Comunicou o Comandante do 3º BPM, por meio do Ofício nº 631/1ª 
Seção, de 12 JUN 2007, que o 1º Ten PM Mat. 960049-3/3º BPM, Fábio Moises 
de Melo, apresentou-se no dia 27 MAR 2007 por conclusão do gozo de 06 (seis) 
meses  de Licença Especial,  referente  ao  primeiro  decênio de  efetivo  serviço. 
(Nota nº 1262/2007/DP-3/SD).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

3º Sgt PM Mat.  30896-0/11º BPM, João Batista Holanda Cabral - 
Concessão da Gratificação de Serviço Extraordinário - GSE, no período de 05 
JUN 06 a 06 DEZ 06, tendo em vista que a mesma não foi percebida durante o 
Curso de Formação de Sargentos (CFS/2006), realizado no Centro de Formação e 
Aperfeiçoamento  de  Praças  (CFAP):  -  Indeferido,  em razão  de  haver  sido 
descumprido o prescrito no Art. 8º da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 
99, c/c os Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003. Decisão esta 
que adota os fundamentos jurídicos insertos no Parecer nº 681/06, emitido 
pela Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral do Estado.  (Nota nº 
1093/2007/DP-3/SD).

3º Sgt PM Mat. 950950-0/11º BPM, Dário Luiz da Silva - Concessão 
da Gratificação de Serviço Extraordinário - GSE, no período de 05 JUN 06 a 06 
DEZ 06,  tendo em vista que a  mesma não foi  percebida durante o Curso de 
Formação  de  Sargentos  (CFS/2006),  realizado  no  Centro  de  Formação  e 
Aperfeiçoamento  de  Praças  (CFAP):  -  Indeferido,  em razão  de  haver  sido 
descumprido o prescrito no Art. 8º da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 
99, c/c os Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003. Decisão esta 
que adota os fundamentos jurídicos insertos no Parecer nº 681/06, emitido 
pela Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral do Estado.  (Nota nº 
1094/2007/DP-3/SD).

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

3.1.0.   Requerimento Despachado

Sd  PM  Mat.  25191-7/CAS,  Elias  da  Silva  -  Concessão  da 
Gratificação de Serviço Extraordinário - GSE,  no seu valor máximo, no período 
de 1º JAN 99 a 04 JAN 2007, tendo em vista estar submetido a um regime de 
permanente sobreaviso em função executiva e de apoio de segurança da Casa 
Militar,  cujo  cargo  é  considerado  de  natureza  relevante  e  por  concorrer 
prioritariamente às  escalas de serviço de segurança e  ações de defesa  civil:  - 
Indeferido, no período de 1º JAN 99 a 14 JUN 2002,  face a ocorrência da 
prescrição   qüinqüenal,   conforme  Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN  32.  No 
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período  de  15  JUN  2002  a  20  DEZ  2005,  em  razão  de  haver  sido 
descumprido o prescrito no Art. 8º da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 
99,  c/c os Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003.  No que 
concerne ao período de 21 DEZ 2005 a 15 JUN 2007, indeferido por falta de 
amparo legal, em decorrência do insculpido no Art. 3º da Lei Complementar 
nº 81, de 20 DEZ 2005, que deu nova redação ao Art. 5º da Lei nº 10.659, de 
02 DEZ 91.  Decisão esta que adota os fundamentos jurídicos insertos no 
Parecer nº 566/2006, da Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral do 
Estado.  (Nota nº 1091/2007/DP-3/SD).

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

4.1.0.   Do Comando Geral

Nº 1102, de 05 JUL 07

EMENTA: Promove Oficial

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe  são conferidas  pelo Art.  101,  Inciso IX,  do Regulamento 
Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e 
seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:
 
I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, ao Posto de Major 

PM, o Capitão QOA Mat. 14654-4, Leonardo Cavalcanti do Nascimento. 

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria,  ao  acolhimento  do  Processo  de  Inatividade  do  Capitão  QOA  Mat. 
14654-4,  Leonardo  Cavalcanti  do  Nascimento,  pela  FUNAPE  (Fundação  de 
Aposentadorias  e  Pensões do Estado de Pernambuco),  contando-se  os  efeitos 
desta promoção a partir da publicação do ato de inativação na imprensa oficial do 
Estado de Pernambuco. 

III  -  A  não  homologação  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de 
Pernambuco, do ato de transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do 
supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso I, 
desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

(Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)
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Em função do insucesso do Cap PM Vasconcelos junto à autoridade 
policial em dirimir a ilegal e forçosa permanência do Sindicado naquele local, o 
Maj  PM  Mat.  1865-1,  Wilton  de  Andrade  Serafim  Araújo  recebera  a 
determinação  de  conduzir  o  Sindicado  à  residência  dele  (Sindicado),  e, 
novamente ao contrário do que fora atestado, este novo Oficial se fizera presente 
à DP, tendo contactado com os outros 02 (dois) militares à frente da repartição 
policial, e, no exercício regular do direito, cumprira a ordem lhe designada, sem 
que tivesse interceptado qualquer viatura para tal mister.

Insatisfeito,  o  Bel.  Flamínio  Barros  de  Siqueira  Campos  ainda 
determinara aos seus comandados que seguissem no encalço dos militares, sem 
que até o presente seja de nosso conhecimento com qual objetivo o fizera, de 
sorte  que,  demonstrando  inegável  habilidade  e  prudência,  prevendo  um  mal 
maior,  o  Maj  PM Wilton interrompera sua marcha,  e,  desembarcando de seu 
veículo,  mantivera  contato  com  os  agentes  de  polícia,  convencendo-os  a 
retornarem para delegacia.

Fato interessante depreende-se dos autos, ao tempo em que nos causa 
estupor, ao observarmos que todas as testemunhas que, segundo o Bel. Flamínio 
Barros e sua equipe, teriam presenciado as agressões verbais do Sindicado, sem 
exceção, repetimos, sem exceção, e de forma uníssona, contestaram os termos 
apostos  nas  declarações  que  lhes  foram  supostamente  colhidas  naquela 
Delegacia, para aqui declararem não terem observado ou presenciado qualquer 
conduta  irregular  por  parte  do Sindicado,  mas tão somente  seu desejo em se 
retirar  da  DP,  como  também  negarem  terem  declarado  certas  afirmações 
acusatórias em desfavor dele.

Ora, o Sr. Wendell Baracho Gama da Silva, que em conformidade 
com a documentação constante do TCO lavrado em desfavor do Sindicado, teria 
presenciado toda ocorrência e ainda os impropérios verbalizados pelo mesmo na 
DP contra os vitimados agentes de polícia civil, não só contestara tal depoimento, 
como afirmara ter chegado para suas obrigações profissionais naquele posto de 
combustíveis quando todos já haviam sido conduzidos para repartição policial, 
recebendo,  então,  a  determinação  da  gerência  do  estabelecimento  para  lá 
comparecer, e em lá chegando, restara diretamente encaminhado para uma sala 
onde  já  se  encontravam  seus  companheiros  de  serviço,  para,  constrangido  e 
coagido, assinar os papéis elaborados pelo escrivão.

Não só bastassem estas constatações, as testemunhas que nas palavras 
da autoridade policial se encontravam na DP registrando ocorrências diversas e 
presenciaram os fatos, surpreendentemente declararam que, em dado momento, 
quando queixavam-se  de  um roubo  de  celular  do  qual  se  viram vítimas,  um 
determinado agente de polícia, fechando as portas da repartição, bradara: “daqui 
ninguém sai mais! Tá todo mundo preso! Vocês três ai, vão ficar para depor!“, 
sem que  ao  menos  tivessem conhecimento  do  que  iriam declarar,  pois  nada 
haviam testemunhado, e ainda assim se viram obrigados a lá permanecerem por 
quase 04 (quatro) horas.
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inclusive que o então preso tinha dentre seus parentes um comissário de polícia 
civil  e  se  tratava  de  pessoa  de  boa  índole,  no  que  foram  orientados  a 
comparecerem na Delegacia caso desejassem defendê-lo. Ao contrário do que se 
afirmara, neste momento, já tinham os agentes de polícia o conhecimento de que 
o Sindicado se tratava de Oficial Superior desta PMPE. 

Diante  da incontida  insistência  do  Sr.  José  Auri  em favor  de  seu 
amigo, um dos policiais civis arrebatou-lhe das mãos as chaves do veículo e o 
conduzira à DP, estando ambos, Sindicado e o Sr. José Auri, embarcados, como 
se apreendido estivesse o veículo, pelo que destacamos que, em lá chegando, não 
as restituíra ao seu legítimo proprietário.

Em  chegando  na  DP,  foram os  amigos  do  Sindicado  conduzidos 
diretamente para ala do cartório, conquanto fora determinado ao Sindicado que 
permanecesse na recepção, o qual tornando a verbalizar sua condição de Oficial 
Superior  solicitava  avistar-se  com  o  delegado,  tendo  não  só  deixado  de  ser 
atendido, mas covardemente compelido à força a sentar-se numa cadeira, quando 
infligiram-lhe, pelas costas, golpe à altura de suas pernas e puxado para trás pelos 
ombros.

Após estabelecidos alguns contatos telefônicos, o Sindicado recebera 
a orientação lhe repassada pelo então Diretor Geral de Operações, o Cel RRPM 
Mat. 1622-5, Romero Queiroz Ribeiro, esta proveniente do Delegado Especial 
Newton Motta, no sentido de que deixasse a Delegacia e fosse para casa, porém, 
ao tentar fazê-lo, viu-se impedido por um dos agentes que, fechando a porta da 
DP, cerceou-lhe o direito de ir e vir, e como preso nem detido se encontrava, 
naturalmente passara a fazer valer sua condição, exaltando-se com seus algozes, 
evidentemente queixando-se da situação, mas em nenhum momento ofendendo a 
dignidade de quem quer que fosse, tudo isso verdadeiramente corroborado por 
algumas testemunhas.

Designado para acompanhar os fatos, fora incumbido o Cap PM Mat. 
920501-2, André Vasconcelos de Souza, que chegando à DP por volta das 00h20, 
constatara a constrangedora situação em que se encontrava o Sindicado desde às 
20 horas, passando então a intermediar os fatos junto à autoridade policial, o Bel. 
Flamínio Barros de Siqueira Campos, o qual apenas se fizera presente ao seu 
plantão após haver efetuado a refeição do jantar na conveniência de seu lar, e 
nesta mesma comodidade permanecia restrito ao seu gabinete, não só indiferente 
ao rogo do Sindicado em contactá-lo, mas irredutivelmente determinado a não 
atendê-lo,  mesmo  após  a  intervenção  do  aludido  Oficial  Intermediário.  Em 
contrapartida, repassara ao mesmo um Ofício de apresentação do Sindicado ao 
IML para que submetido fosse ao exame de alcoolemia, mesmo após alertado 
pelo  militar  de  que  não  poderia  fazê-lo  por  ser  de  patente  hierarquicamente 
subordinada ao suposto infrator.
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Nº 1109, de 05 JUL 07 

       EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe  são conferidas  pelo Art.  101,  Inciso IX,  do Regulamento 
Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e 
seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:

I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, ao Posto de 2º 
Tenente PM, o Subtenente PM Mat. 16256-6, José Roberto Cavalcante de Lima. 

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria,  ao acolhimento  do  Processo  de  Inatividade do Subtenente  PM Mat. 
16256-6,  José  Roberto  Cavalcante  de  Lima,  pela  FUNAPE  (Fundação  de 
Aposentadorias  e  Pensões do Estado de Pernambuco),  contando-se  os  efeitos 
desta promoção a partir da publicação do ato de inativação na imprensa oficial do 
Estado de Pernambuco. 

III  -  A  não  homologação  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de 
Pernambuco, do ato de transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do 
supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso I, 
desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

(Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)

--oo(0)oo--

Nº 1024, de 02 JUL 07 

             EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe  são conferidas  pelo Art.  101,  Inciso IX,  do Regulamento 
Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e 
seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:
 
I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, à Graduação de 

3º Sargento PM, o Cabo PM Mat. 17313-4, José Luiz França Neto. 
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II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Cabo PM Mat. 17313-4, 
José Luiz França Neto, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e Pensões 
do Estado de Pernambuco), contando-se os efeitos desta promoção a partir da 
publicação do ato de inativação na imprensa oficial do Estado de Pernambuco. 

III  -  A  não  homologação  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de 
Pernambuco, do ato de Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do 
supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso I, 
desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

(Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)

--oo(0)oo--

Nº 1029, de 02 JUL 07

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe  são conferidas  pelo Art.  101,  Inciso IX,  do Regulamento 
Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e 
seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:

I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, à  Graduação de 
3º Sargento PM, o Cabo PM Mat. 18772-0, Espedito Jerônimo Marcelino. 

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Cabo PM Mat. 18772-0, 
Espedito  Jerônimo Marcelino,  pela  FUNAPE  (Fundação  de  Aposentadorias  e 
Pensões do Estado de Pernambuco),  contando-se os  efeitos  desta promoção a 
partir  da  publicação  do  ato  de  inativação  na  imprensa  oficial  do  Estado  de 
Pernambuco. 

III  -  A  não  homologação  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de 
Pernambuco, do ato de Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do 
supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso I, 
desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

          (Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)
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Serafim Araújo, o qual, destituindo o Oficial intermediário do comandamento da 
ocorrência, teria usurpado-lhe a custódia do Sindicado e o conduzido à própria 
(do  Sindicado)  residência,  violando  assim  uma  determinação  legal  e  ainda 
proporcionado fuga a um infrator.

Ressalte-se  que em Relatório,  o  Bel.  Flamínio  Barros  de Siqueira 
Campos, fizera questão de enaltecer o equilíbrio de seus comandados na ação 
deflagrada, pois mesmo sob a verbalização de toda sorte de impropérios por parte 
do Sr. Luiz Carlos, teriam solicitado a compreensão do Sindicado, no sentido de 
que teriam que conduzir seu amigo ofensor à DP, posto que não poderiam restar 
desmoralizados. Ainda em suas linhas,  aquela autoridade policial  atestara que 
todos os fatos teriam sido presenciados por 03 (três) funcionários do Posto de 
Combustíveis  e  outras  03  (três)  pessoas  que  se  encontravam  na  repartição 
registrando  ocorrências  diversas,  tendo  determinado-lhes  a  extração  de  suas 
oitivas,  classificando ainda a conduta do Sindicado como desonrosa para esta 
PMPE.

Ocorre que com as investigações do Encarregado, revelara-se ter o 
fato se passado de forma bastante diversa da já relatada, restando evidenciado ter, 
naquele  dia,  o  Sindicado,  que  comemorava  a  passagem  de  mais  uma  data 
natalícia, passado boa parte do dia confraternizando-se com amigos, tendo sido 
convidado pela pessoa de José Auri para juntos se deslocarem ao encontro de um 
outro amigo em comum, o Sr. Luiz Carlos, que já os aguardava numa loja de 
conveniência situada no mencionado Posto de Combustíveis, no bairro de Casa 
Caiada, Olinda-PE. Estando já todos juntos naquele estabelecimento comercial, 
um estranho, de forma despretenciosa, porém provocativa, alertara ao Sr. José 
Auri de que o Sindicado não parecia bem e nem em condições de manter-se de 
pé, e muito embora não tenha o Oficial Superior respondido ao agravo, assim não 
o fizera seu amigo, o qual de forma exaltada e em sua defesa rechaçara a atitude 
daquele estranho.

Tal  desconhecido,  em  conformidade  com  apurações  informais 
efetuadas na localidade pelo Oficial Encarregado, seria pessoa que gozaria não só 
do conhecimento,  mas do prestígio  dos policiais  civis  lotados naquela DP de 
Plantão, e teria ligação com o comércio de jogos Loterias On-Line Monte Carlos, 
que situa-se próximo ao posto, ao qual os diligentes agentes da lei prestariam 
serviços  costumeiramente,  fato  este  que  explicaria  tão  pronta  e  imediata 
intervenção policial, contudo, tal constatação, ainda que comprovada fosse, não 
se  coadunaria  com  o  objeto  principal  desta  apuração,  até  mesmo  pela 
incompetência legal desta Corporação em fazê-lo.

Todo  desentendimento  teria  se  iniciado  em  decorrência  da 
inconformação de ambos amigos do Sindicado com a truculenta abordagem por 
parte da equipe policial, culminando na prisão do Sr. Luiz Carlos, que algemado 
fora forçado a embarcar no xadrez da viatura, possivelmente por ter se acalorado 
na discussão com os agentes, fato pelo qual protestaram seus amigos, alertando-
os ainda nebulosas, lançaram mão de artifícios que se lhes estão à disposição  por
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força do exercício da função pública, para num maquiavelismo sem precedentes, 
alçarem desmedido  prejuízo  à  honra  e  dignidade  pessoal  de  um consagrado 
Oficial Superior da Corporação, não só da última patente de nossos quadros, mas 
também, à época, detentor de cargo de relevância e prestígio.

Com a leitura das peças inicialmente encaminhadas, que ensejaram a 
elaboração da portaria inaugural, somos prematuramente remetidos à concepção 
de juízo de valor de que tenha efetivamente o Sindicado se portado não só de 
modo não recomendável, mas contundentemente atentatório à disciplina militar e 
contrário aos diplomas legais vigentes, vez que, além de, em tese, haverem sido 
da lavra de uma Autoridade Policial,  um Delegado de Polícia Civil,  todos os 
depoimentos juntados, extraídos das várias testemunhas que teriam presenciado a 
possível conduta irregular do aludido Oficial, supostamente corroboravam com 
as acusações assacadas.

Tal versão dava conta do fato de que, por volta das 22 horas do dia 07 
de abril do ano em curso, teria o efetivo da 3ª Delegacia de Plantão de Olinda-PE 
sido alertado e solicitado por um casal em estado de desespero, ocupantes de um 
veículo Ford Fiesta de coloração vinho(sem outros dados de identificação), em 
razão de que, momentos antes, nas instalações do Posto de Combustíveis APM, 
situado na Av. Governador Carlos de Lima Cavalcanti, n.º 2570, Casa Caiada, 
Olinda-PE,  teriam  presenciado  a  ação  de  03  (três)  elementos  embriagados 
molestando e intimidando a todos que lá se encontravam. Incontinenti,  foram 
deslocados  os  Policiais  Civis  de  nomes  Gilmar  Júlio  do  Nascimento,  Sandro 
Lopes da Silva e João Epifânio de Santana, os quais, in locu, teriam comprovado 
os  fatos  outrora  denunciados,  tendo  determinado  aos  suspeitos  que  se 
posicionassem  para  serem  abordados,  contudo,  a  pessoa  posteriormente 
identificada como Luiz Carlos Gouveia Fraga, este um dos acompanhantes do 
Sindicado,  teria  desobedecido  a  ordem  e  passado  a  proferir  impropérios  e 
palavras ofensivas contra os agentes, tendo sido então dominado e conduzido à 
Delegacia de Polícia – DP, ao passo que ao Sindicado e a outra pessoa de quem 
se fazia acompanhar, também posteriormente identificada como sendo José Auri 
Siqueira Júnior, teriam sido convidadas a comparecerem naquele departamento 
policial, porém, como aparentariam sintomas de elevada embriaguês alcoólica e a 
impossibilidade de conduzirem um veículo em segurança, este teria sido guiado 
por um dos policiais civis.

Já na DP, teria o Sindicado igualmente desacatado e desrespeitado os 
agentes  de  polícia  de  serviço,  ocasião  em  que  a  autoridade  policial  teria 
determinado  a  lavratura  do  competente  TCO,  expedindo-lhe  a  guia  para 
apresentação ao Instituto de Medicina Legal – IML, com o fim de submetê-lo ao 
exame de alcoolemia, incumbência esta que teria sido assumida pelo Cap PM 
Mat. 920501-2, André Vasconcelos de Souza, que se fizera presente no local, no 
entanto, durante o deslocamento, teria a viatura da PMPE sido interceptada por 
outro  veículo, este  conduzido  pelo  Maj  PM  Mat.  1865-1, Wilton  de Andrade 
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Nº 1103, de 05 JUL 07

              EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe  são conferidas  pelo Art.  101,  Inciso IX,  do Regulamento 
Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e 
seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:

I – Promover  no ato de Transferência à Inatividade, à Graduação de 
3º Sargento PM, o Cabo PM Mat. 15974-3, Nilton Augusto Bezerra Filho. 

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Cabo PM Mat. 15974-3, 
Nilton Augusto Bezerra Filho,  pela  FUNAPE (Fundação de Aposentadorias  e 
Pensões do Estado de Pernambuco),  contando-se os  efeitos  desta promoção a 
partir  da  publicação  do  ato  de  inativação  na  imprensa  oficial  do  Estado  de 
Pernambuco. 

 III  -  A não homologação pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado de 
Pernambuco, do ato de Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do 
supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso I, 
desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

(Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)

--oo(0)oo--

 Nº 1105, de 05 JUL 07
    
        EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso da 
atribuições que lhe  são conferidas  pelo Art.  101,  Inciso IX,  do Regulamento 
Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e 
seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:

I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, à Graduação de 
3º Sargento PM, o Cabo PM Mat. 13290-0, João Pereira de Lucena Filho. 
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II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Cabo PM Mat. 13290-0, 
João Pereira  de Lucena Filho,  pela  FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e 
Pensões do Estado de Pernambuco),  contando-se os  efeitos  desta promoção a 
partir  da  publicação  do  ato  de  inativação  na  imprensa  oficial  do  Estado  de 
Pernambuco. 

III  -  A  não  homologação  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de 
Pernambuco, do ato de Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do 
supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso I, 
desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

(Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)

 --oo(0)oo--

Nº 1106, de 05 JUL 07  

       EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe  são conferidas  pelo Art.  101,  Inciso IX,  do Regulamento 
Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e 
seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:

I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, à Graduação de 
3º Sargento PM, o Cabo PM Mat. 15112-2, Severino Barbosa da Silva. 

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Cabo PM Mat. 15112-2, 
Severino  Barbosa  da  Silva,  pela  FUNAPE  (Fundação  de  Aposentadorias  e 
Pensões do Estado de Pernambuco),  contando-se os  efeitos  desta promoção a 
partir  da  publicação  do  ato  de  inativação  na  imprensa  oficial  do  Estado  de 
Pernambuco. 

III  -  A  não  homologação  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de 
Pernambuco, do ato de Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do 
supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso I, 
desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

(Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)
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7.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído o SUNOR nº 
027, de 23 JUL 2007.

8.0.0.   MENSAGEM  BÍBLICA

E ele disse: Não temas; porque mais são os que estão conosco do que 
os que estão com eles.  (2Rs 6:16)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina
1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Sindicância 

1.1.1.   Solução 

Origem: Portaria do Comando Geral nº 527, de 10 ABR 2007
Sindicante: Cel PM Mat. 1478-8, Ewerton José Braz Miranda
Sindicado: Cel PM Mat. 1673-0, Alexandre José de Souza Britto
Fato a apurar:  Possíveis irregularidades perpetradas pelo Sindicado no dia 08 
ABR 2007, na 3ª Delegacia de Plantão de Polícia de Olinda-PE

Vem à apreciação deste Comandante Geral os autos da Sindicância 
procedida por força da Portaria acima especificada, com o objetivo de apurar os 
fatos constantes da cópia do Termo Circunstanciado de Ocorrência -  TCO n.º 
03.04.075/07, lavrado na 3ª Delegacia de Plantão de Polícia em Olinda-PE, em 
desfavor do Sindicado.

O  presente  Processo  Administrativo  Disciplinar  foi  objeto  de 
instrução pelo Oficial Superior Encarregado, que concluiu seu múnus, trazendo a 
lume, através do relatório de fls. 172 usque 181, a cujos termos me reporto, que 
não se constatara a prática de qualquer crime militar ou transgressão disciplinar 
por parte do Sindicado, mas, pelo contrário, se apurara a existência de indícios 
consistentes  de  que  o  mesmo  fora  vítima  de  calúnia,  injúria,  difamação, 
constrangimento  ilegal,  ameaça  e  denunciação  caluniosa,  sugerindo  o 
encaminhamento dos autos à Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social 
para adoção das medidas legais pertinentes.

Preliminarmente  à análise  de tudo quanto fora  coligido aos autos, 
destaque-se,  de  forma  inegavelmente  desapaixonada  e  lídima,  por  parte  do 
Oficial  Encarregado  do  presente  feito  administrativo,  haveremos  de  ressaltar 
nossa profunda lástima, perplexidade e inconformismo com a condução dada aos 
fatos por parte do Bel. Flamínio Barros de Siqueira Campos e seus comandados, 
que  de  forma  orquestrada, premeditada  e  discriminatória, impelido  por razões 
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10. Termo Aditivo nº 032/07 ao Contrato de Prestação de Serviços nº 012/06, 
celebrado  entre  o  CASIS  e  UNINEURO  –  SERVIÇOS  DE  IMAGENS 
RADIOGRAFICAS  DO  RECIFE  LTDA;  Objeto:  Prestação  de  Serviços 
Médicos, Laboratoriais e Hospitalares, a cargo da CONTRATADA do Sistema 
de  Saúde  da  PMPE;  empenho  nº0045  de  02/01/07;  Vigência:  02/01/07  a 
31/12/07, natureza da despesa 339039; data da assinatura 02/01/07

11. Termo Aditivo nº 005/07 ao Contrato de Prestação de Serviços nº 003/06, 
celebrado entre o CASIS e SEQUIPE – SERVIÇO DE QUIMIOTERAPIA DE 
PERNANBUCO  S/C  LTDA;  Objeto:  Prestação  de  Serviços  Médicos, 
Laboratoriais e Hospitalares, a cargo da CONTRATADA do Sistema de Saúde 
da PMPE; empenho nº0071 de 02/01/07; Vigência: 02/01/07 a 31/12/07, natureza 
da despesa 339039; data da assinatura 02/01/07

12.  Contrato  de Prestação de Serviços nº  066/06,  celebrado entre o  CASIS e 
CEFISIO  –  CENTRO  DE  FISIOTERAPIA;  Objeto:   Prestação   de  Serviços 
Médicos, Laboratoriais e Hospitalares, a cargo da CONTRATADA do Sistema 
de  Saúde  da  PMPE;  empenho  nº0050  de  02/01/06;  Vigência:  02/01/06  a 
31/12/06, natureza da despesa 339039; data da assinatura 02/01/06.

 (Transcrito do DOE n° 131, 13 JUL 2007)

5.2.0.   Aviso de Licitação

PREGÃO PRESENCIAL nº 004/2007 – CPL/CENTRAL. Objeto:
Fornecimento de peças automotivas para viaturas do 21º BPM – Vitória de Santo 
Antão/PE. Abertura: 27/07/2007 às 09h00.
O edital,  na  íntegra,  poderá  ser  retirado  na  CPL/CENTRAL,  sita  a  Praça do 
Derby s/nº Derby – Recife/PE, das 07h00 às 13h00, no site www.pm.pe.gov.br 
Fones: (81) 3412.1124 e 3412.1203. Recife/PE, 12 de julho de 2007.

 
(Transcrito do DOE n° 131, 13 JUL 2007)

6.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE OFICIAIS

6.1.0.   Convocação 

Na qualidade de Presidente da Comissão de Promoção de Oficiais da 
PMPE – CPOPM, convoco todos os seus Membros para se reunirem no Salão 
Nobre deste Comando Geral, no dia 24 JUL 2007 (terça-feira), às 08 horas, a fim 
de analisarem a situação de promoção dos Aspirantes-à-Oficial ao primeiro Posto 
do Oficialato e deliberarem a respeito dos recursos dirigidos à CPOPM, bem com 
sobre outros assuntos. (Nota nº 017/2007/CPOPM).
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Nº 1107, de 05 JUL 07

        EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe  são conferidas  pelo Art.  101,  Inciso IX,  do Regulamento 
Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e 
seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:

                   I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, à  Graduação de 
Cabo PM, o Soldado PM Mat. 31237-1, Alberto Jefferson Castro Albuquerque.

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Soldado PM Mat. 31237-
1,  Alberto  Jefferson  Castro  Albuquerque,  pela  FUNAPE  (Fundação  de 
Aposentadorias  e  Pensões do Estado de Pernambuco),  contando-se  os  efeitos 
desta promoção a partir da publicação do ato de inativação na imprensa oficial do 
Estado de Pernambuco. 

III  -  A  não  homologação  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de 
Pernambuco, do ato de Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do 
supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso I, 
desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

(Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)

--oo(0)oo--

Nº 1108, de 05 JUL  07
   
       EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe  são conferidas  pelo Art.  101,  Inciso IX,  do Regulamento 
Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e 
seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:

I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, à  Graduação de 
3º Sargento PM, o Cabo PM Mat. 14844-0, Fernando Gilvan Barbosa.
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II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Cabo PM Mat. 14844-0, 
Fernando  Gilvan  Barbosa,  pela  FUNAPE  (Fundação  de  Aposentadorias  e 
Pensões do Estado de Pernambuco),  contando-se os  efeitos  desta promoção a 
partir  da  publicação  do  ato  de  inativação  na  imprensa  oficial  do  Estado  de 
Pernambuco. 

III  -  A  não  homologação  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de 
Pernambuco, do ato de Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do 
supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso I, 
desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

(Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)

 --oo(0)oo--
 
Nº 1110, de  05 JUL 07

   
       EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe  são conferidas  pelo Art.  101,  Inciso IX,  do Regulamento 
Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e 
seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:

I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, à  Graduação de 
3º Sargento PM, o Cabo PM Mat. 15086-0, Hailton Tenório Calado. 

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao  acolhimento do Processo de Inatividade do Cabo PM Mat.  15086-0, 
Hailton Tenório Calado, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e Pensões 
do Estado de Pernambuco), contando-se os efeitos desta promoção a partir da 
publicação do ato de inativação na imprensa oficial do Estado de Pernambuco. 

III  -  A  não  homologação  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de 
Pernambuco, do ato de Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do 
supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso I, 
desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

 (Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)
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3.  Contrato  de  Prestação  de  Serviços  nº  006/07,  celebrado  entre  o  CASIS e 
LABORATÓRIO DE PATOLOGIA DRA. LUCIANA R. DO VALE; Objeto: 
Prestação  de  Serviços  Médicos,  Laboratoriais  e  Hospitalares,  a  cargo  da 
CONTRATADA do Sistema de Saúde da PMPE; empenho nº 0068 de 02/01/07; 
Vigência: 02/01/07 a 31/12/07, natureza da despesa 339039; data da assinatura 
02/01/07.
 
4.  Contrato  de  Prestação  de  Serviços  nº  007/07  celebrado  entre  o  CASIS  e 
DIAGNÓSTIKA ENDOSCOPIA RADIOLOGIA LTDA; Objeto:  Prestação de 
Serviços Médicos, Laboratoriais e Hospitalares, a cargo da CONTRATADA do 
Sistema de Saúde da PMPE; empenho nº 0152 de 02/01/07; Vigência: 02/01/07 a 
31/12/07, natureza da despesa 339039; data da assinatura 02/01/07.
 
5.  Contrato  de  Prestação  de  Serviços  nº  031/06,  celebrado  entre  o  CASIS e 
CLÍNICA DE ULTRA-SONOGRAFIA S/C LTDA (  UNIMAGEM ),  Objeto: 
Prestação  de  Serviços  Médicos,  Laboratoriais  e  Hospitalares,  a  cargo  da 
CONTRATADA do Sistema de Saúde da PMPE; empenho nº 0042 de 02/01/06; 
Vigência: 02/01/06 a 31/12/06, natureza da despesa 339039; data da assinatura 
02/01/06.

6.  Contrato  de  Prestação  de  Serviços  nº  066/06,  celebrado  entre  o  CASIS e 
CEFISIO  –  CENTRO  DE  FISIOTERAPIA;  Objeto:  Prestação  de  Serviços 
Médicos, Laboratoriais e Hospitalares, a cargo da CONTRATADA do Sistema 
de  Saúde  da  PMPE;  empenho  nº  0050  de  02/01/06;  Vigência:  02/01/06  a 
31/12/06, natureza da despesa 339039; data da assinatura 02/01/06.
 
7.  Contrato  de  Prestação  de  Serviços  nº  097/06,  celebrado  entre  o  CASIS e 
ENDIC-ENDOSCOPIA  DIGESTIVA  DE  CARUARU;  Objeto:  Prestação  de 
Serviços Médicos, Laboratoriais e Hospitalares, a cargo da CONTRATADA do 
Sistema de Saúde da PMPE; empenho nº 0046 de 02/01/06; Vigência: 02/01/06 a 
31/12/06, natureza da despesa 339039; data da assinatura 02/01/06.
 
8.  Termo Aditivo nº 006/07 ao Contrato de Prestação de Serviços nº 013/06, 
celebrado  entre  o  CASIS  e  TOPMAGEM  DIAGNÓSTICO  POR  IMAGEM 
LTDA; Objeto: Prestação de Serviços Médicos, Laboratoriais e Hospitalares, a 
cargo da CONTRATADA do  Sistema  de Saúde da PMPE; empenho nº 0073, de 
02/01/07; Vigência: 02/01/07 a 31/12/07, natureza da despesa 339039; data da 
assinatura 02/01/07

9.  Termo Aditivo nº 013/07 ao Contrato de Prestação de Serviços nº 002/06, 
celebrado  entre  o  CASIS  e  CENTRO  MÉDICO  OTÁVIO  DE  FREITAS  - 
CEMOF; Objeto: Prestação de Serviços Médicos, Laboratoriais e Hospitalares, a 
cargo da CONTRATADA do Sistema de Saúde da PMPE; empenho nº0028 de 
02/01/07; Vigência: 02/01/07 a 31/12/07, natureza da despesa 339039; data da 
assinatura 02/01/07
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R E S O L V E: 

I – Agregar, a/c de 24 MAI 2007, provisoriamente, ao serviço ativo 
desta Corporação, o Sd PM Mat. 27223-0, Maurício da Silva Gomes, filho de 
Genaro Pereira Gomes e Maria Severina da Silva Gomes, tendo em vista se tratar 
de praça com estabilidade assegurada e haver consumado o crime de deserção, 
previsto no Art. 187 do Código Penal Militar, incorrendo, assim, no que dispõe o 
Art. 75, § 1º, Alínea "c", Inciso VII da Lei Estadual nº 6.783, de 16 OUT 74 
(Estatuto dos Policiais Militares); 

II – Determinar à Diretoria de Finanças que adote as providências na 
esfera de suas atribuições;

(Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)

4.1.1.   Errata

Na Portaria  do Comando Geral  da PMPE nº 855,  de  30 MAI 07, 
publicada no DOE de 14 JUN 07.

Onde se lê:
“Cabo PM Mat. Jair Pereira de Sousa...”. 

Leia-se:
“...Cabo PM Mat. 15481-4, Jair Pereira de Sousa...”

(Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)

5.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE

5.1.0.   Extrato de Contratos
 

1.  Contrato  de  Prestação  de  Serviços  nº  008/06,  celebrado  entre  o  CASIS e 
LABORATÓRIO  DE  PATOLOGIA  ADONIS  CARVALHO  LTDA  LTDA; 
Objeto:  Prestação de Serviços Médicos, Laboratoriais e Hospitalares, a cargo  da 
CONTRATADA do Sistema de Saúde da PMPE; empenho nº 0068de 02/01/07; 
Vigência: 02/01/07 a 31/12/07, natureza da despesa 339039; data da assinatura 
02/01/07.

2.  Contrato  de  Prestação  de  Serviços  nº  002/07,  celebrado  entre  o  CASIS e 
GASTROLINDA LTDA; Objeto: Prestação de Serviços Médicos, Laboratoriais 
e  Hospitalares,  a  cargo  da  CONTRATADA do Sistema de Saúde da PMPE; 
empenho  nº  0337  de  16/05/07;  Vigência:  16/05/07  a  31/12/07,  natureza  da 
despesa 339039; data da assinatura 16/05/0.

23 DE JULHO DE 2007 11
___________________________________________________________________

Nº 1111, de 05 JUL  07
  
       EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe  são conferidas  pelo Art.  101,  Inciso IX,  do Regulamento 
Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e 
seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:

I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, à  Graduação de 
3º Sargento PM, o Cabo PM Mat. 15125-4, Renato Celestino Vasconcelos.

 II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Cabo PM Mat. 15125-4, 
Renato Celestino Vasconcelos, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e 
Pensões do Estado de Pernambuco),  contando-se os  efeitos  desta promoção a 
partir  da  publicação  do  ato  de  inativação  na  imprensa  oficial  do  Estado  de 
Pernambuco.

 III  -  A não homologação pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado de 
Pernambuco, do ato de Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do 
supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso I, 
desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

(Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)

--oo(0)oo--

Nº 1118, de 06 JUL 07 
   
             EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe  são conferidas  pelo Art.  101,  Inciso IX,  do Regulamento 
Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e 
seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:

I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, à Graduação de 
Cabo PM, o Soldado PM Mat. 18731-3, Edvando Armando de Sá. 
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II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Soldado PM Mat. 18731-
3,  Edvando  Armando  de  Sá,  pela  FUNAPE  (Fundação  de  Aposentadorias  e 
Pensões do Estado de Pernambuco),  contando-se os  efeitos  desta promoção a 
partir  da  publicação  do  ato  de  inativação  na  imprensa  oficial  do  Estado  de 
Pernambuco. 

III  -  A  não  homologação  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de 
Pernambuco, do ato de Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do 
supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso I, 
desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

(Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)

 --oo(0)oo--

Nº 1119, de 06 JUL 07   
      
           EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe  são conferidas  pelo Art.  101,  Inciso IX,  do Regulamento 
Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e 
seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:

I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, à  Graduação de 
3º   Sargento  PM,   o  Cabo   PM  Mat.  19932-0,  José  Carlos  Dias  Magalhães. 

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Cabo PM Mat. 19932-0, 
José  Carlos  Dias  Magalhães,  pela  FUNAPE  (Fundação  de  Aposentadorias  e 
Pensões do Estado de Pernambuco),  contando-se os  efeitos  desta promoção a 
partir  da  publicação  do  ato  de  inativação  na  imprensa  oficial  do  Estado  de 
Pernambuco.

 III  -  A não homologação pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado de 
Pernambuco, do ato de Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do 
supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso I, 
desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

(Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)

23 DE JULHO DE 2007 15
___________________________________________________________________

Nº 1123, de 06 JU L07
 

     EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe  são conferidas  pelo Art.  101,  Inciso IX,  do Regulamento 
Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e 
seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:

I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, à  Graduação de 
3º Sargento PM, o Cabo PM Mat. 16789-4, Dagoberto Barbosa da Silva. 

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Cabo PM Mat. 16789-4, 
Dagoberto  Barbosa  da  Silva,  pela  FUNAPE  (Fundação  de  Aposentadorias  e 
Pensões do Estado de Pernambuco),  contando-se os  efeitos  desta promoção a 
partir  da  publicação  do  ato  de  inativação  na  imprensa  oficial  do  Estado  de 
Pernambuco. 

III  -  A  não  homologação  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de 
Pernambuco, do ato de Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do 
supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso I, 
desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

(Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)

--oo(0)oo--

Nº 1131, de 10 JUL 2007
 

EMENTA: Agrega  Policial  Militar,  com  estabilidade,  por 
haver cometido Crime de Deserção

O Comandante  Geral,  no uso das  atribuições,  considerando o que 
preconiza o Inciso XVI do Art.101 do Regulamento Geral da Polícia Militar de 
Pernambuco, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94 c/c o Art. 
75, § 1º, Alínea "c", Inciso VII da Lei Estadual nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto 
dos Policiais Militares).  Considerando o Ofício n° 217/Sec., de 29 JUN 2007, 
oriundo do BPRp, o qual remete noticia da prática de Crime de Deserção pelo Sd 
PM  Mat.  27223-0,  Maurício  da  Silva  Gomes;  Considerando  que  o  citado 
miliciano possui mais de 10 (dez)  anos de efetivo serviço na Corporação (Militar 
estável),  bem  como  o  referido  expediente  deu  entrada  no  Departamento  de 
Polícia Judiciária Militar, no dia 06 JUL 2007, 
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II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Cabo PM Mat. 18998-7, 
Carlos  Fernandes  da  Silva,  pela  FUNAPE  (Fundação  de  Aposentadorias  e 
Pensões do Estado de Pernambuco),  contando-se os  efeitos  desta promoção a 
partir  da  publicação  do  ato  de  inativação  na  imprensa  oficial  do  Estado  de 
Pernambuco. 

III  -  A  não  homologação  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de 
Pernambuco, do ato de Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do 
supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso I, 
desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

 (Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)

 --oo(0)oo--

Nº 1122, de 06 JUL 07
           
      EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe  são conferidas  pelo Art.  101,  Inciso IX,  do Regulamento 
Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e 
seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:

I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, à  Graduação de 
3º Sargento PM, o Cabo PM Mat. 18618-0, Letírcio José de Almeida. 

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Cabo PM  Mat.  18618-0, 
Letírcio José de Almeida, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e Pensões 
do Estado de Pernambuco), contando-se os efeitos desta promoção a partir da 
publicação do ato de inativação na imprensa oficial do Estado de Pernambuco. 

III  -  A  não  homologação  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de 
Pernambuco, do ato de Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do 
supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso I, 
desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

(Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)
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Nº 1120, de 06 JUL 07

       EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe  são conferidas  pelo Art.  101,  Inciso IX,  do Regulamento 
Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e 
seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:
 
I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, à  Graduação de 

3º  Sargento  PM,  o  Cabo  PM  Mat.  12367-6,  Paulo  Sérgio  Santiago  de 
Albuquerque. 

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Cabo PM Mat. 12367-6, 
Paulo  Sérgio  Santiago  de  Albuquerque,  pela  FUNAPE  (Fundação  de 
Aposentadorias  e  Pensões do Estado de Pernambuco),  contando-se  os  efeitos 
desta promoção a partir da publicação do ato de inativação na imprensa oficial do 
Estado de Pernambuco. 

III  -  A  não  homologação  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de 
Pernambuco, do ato de Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do 
supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso I, 
desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

(Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)

--oo(0)oo--

Nº 1121, de 06 JUL 07

       EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe  são conferidas  pelo Art.  101,  Inciso IX,  do Regulamento 
Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e 
seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:

I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, à  Graduação de 
3º Sargento PM, o Cabo PM Mat. 18998-7, Carlos Fernandes da Silva. 
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II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Cabo PM Mat. 18998-7, 
Carlos  Fernandes  da  Silva,  pela  FUNAPE  (Fundação  de  Aposentadorias  e 
Pensões do Estado de Pernambuco),  contando-se os  efeitos  desta promoção a 
partir  da  publicação  do  ato  de  inativação  na  imprensa  oficial  do  Estado  de 
Pernambuco. 

III  -  A  não  homologação  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de 
Pernambuco, do ato de Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do 
supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso I, 
desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

 (Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)

 --oo(0)oo--

Nº 1122, de 06 JUL 07
           
      EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe  são conferidas  pelo Art.  101,  Inciso IX,  do Regulamento 
Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e 
seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:

I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, à  Graduação de 
3º Sargento PM, o Cabo PM Mat. 18618-0, Letírcio José de Almeida. 

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Cabo PM  Mat.  18618-0, 
Letírcio José de Almeida, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e Pensões 
do Estado de Pernambuco), contando-se os efeitos desta promoção a partir da 
publicação do ato de inativação na imprensa oficial do Estado de Pernambuco. 

III  -  A  não  homologação  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de 
Pernambuco, do ato de Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do 
supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso I, 
desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

(Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)
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Nº 1120, de 06 JUL 07

       EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe  são conferidas  pelo Art.  101,  Inciso IX,  do Regulamento 
Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e 
seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:
 
I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, à  Graduação de 

3º  Sargento  PM,  o  Cabo  PM  Mat.  12367-6,  Paulo  Sérgio  Santiago  de 
Albuquerque. 

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Cabo PM Mat. 12367-6, 
Paulo  Sérgio  Santiago  de  Albuquerque,  pela  FUNAPE  (Fundação  de 
Aposentadorias  e  Pensões do Estado de Pernambuco),  contando-se  os  efeitos 
desta promoção a partir da publicação do ato de inativação na imprensa oficial do 
Estado de Pernambuco. 

III  -  A  não  homologação  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de 
Pernambuco, do ato de Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do 
supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso I, 
desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

(Transcrita do DOE n° 131, de 13 JUL 2007)

--oo(0)oo--

Nº 1121, de 06 JUL 07

       EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe  são conferidas  pelo Art.  101,  Inciso IX,  do Regulamento 
Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e 
seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:

I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, à Graduação de 
3º Sargento PM, o Cabo PM Mat. 18998-7, Carlos Fernandes da Silva. 


